
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO  DES. OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015833-17.2012.815.0011.
Origem : 7ª Vara Cível de Campina Grande.
Relator : Juiz Convocado Gustavo Leite Urquiza.
1º Apelante: Banco Bradesco S/A.
Advogado : Wilson Sales Belchior.                
2º Apelante: Selma Aires Monteiro Galdino.
Advogado : Luiz Bruno Veloso Lucena.
Apelados : os mesmos.

APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  CARTÃO  DE
CRÉDITO.  CONTRATAÇÃO  POR
TERCEIROS.  FRAUDE.  VEROSSIMILHANÇA
DAS  ALEGAÇÕES  AUTORAIS  NÃO
INFIRMADAS  PELOS  ARGUMENTOS
DEFENSIVOS  DO  BANCO  PROMOVIDO.
INSCRIÇÃO E  MANUTENÇÃO INDEVIDAS
DO NOME DA PARTE AUTORA EM ÓRGÃOS
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.  DANO MORAL
IN  RE  IPSA.  CONDUTA  ILÍCITA
CONFIGURADA.  DEVER  DE  INDENIZAR.
QUANTUM INDENIZATÓRIO.  VALOR
FIXADO  EM  OBEDIÊNCIA AOS  CRITÉRIOS
DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  CONDENAÇÃO EM
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCORRETO
AFASTAMENTO  PELO  JUÍZO  A  QUO.
REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA.

- É indiscutível a aplicação das normas do Código de
Defesa do Consumidor, porquanto envolto à prestação
de  serviços  bancários  de  linha  creditícia,  cuja
contratação é  afirmada  pela  instituição  financeira  e
negada pela cliente a quem é imputado determinado
débito, aplicando-se,  por  conseguinte,  a
responsabilidade  civil  objetiva,  configurada
independentemente da existência de culpa do agente,
a  teor  do  que  prescreve  o  art.  14  do  Código
Consumerista.
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- Verificando-se  que  a  instituição  bancária não  se
desincumbiu  de  seu  ônus  probatório  referente  à
afirmação autoral de inexistência de débito decorrente
de  fraude  contratual,  tão  somente  se  resumindo  a
alegar a ausência de responsabilidade em sua conduta,
em relação à qual, igualmente, não trouxe o mínimo
de  lastro  probatório  capaz  de  infirmar  a
verossimilhança  do  relato  autoral,  constata-se  a
existência  de uma indevida  inscrição  e  manutenção
do  nome da  parte  autora  em órgão de  proteção ao
crédito decorrente de uma dívida inexistente.

-  A  inclusão  indevida,  em  virtude  de  débito
inexistente, em órgão de proteção ao crédito, por si
só, configura o dano moral in re ipsa, eis que implica
abalo da credibilidade perante os credores.

-  O  valor  indenizatório  arbitrado  não  comporta
redução,  pois  fixado de acordo com os critérios  da
proporcionalidade e da razoabilidade.

- No que se refere à verba de honorários advocatícios,
verifica-se  que  o  juízo  a quo  incorreu  em erro  ao
afirmar não ser cabível tal condenação em razão do
que preceitua a Lei nº 9.099/1995. Isso porque não se
trata  de  demanda  que  segue  o  rito  dos  Juizados
Especiais Cíveis, razão pela qual resta absolutamente
equivocada  a  fundamentação  e  correlata  decisão
quanto  à  sucumbência,  devendo-se  observar  os
parâmetros  do art.  20,  §3º,  do  Código de  Processo
Civil.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão  ordinária,  negar  provimento  ao  Apelo  do  Banco  e  dar  parcial
provimento  à  Apelação  da  promovente,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se  de  Apelações Cíveis  (fls.  61/73;  78/81)  interpostas
pelo  Banco  Bradesco  S/A  e  por  Selma  Aires  Monteiro  Galdino  contra
sentença (fls.  55/59) proferida pelo Juízo da 7ª  Vara Cível  da Comarca de
Campina Grande que, nos autos da “Ação de Indenização por Danos Morais”
ajuizada  pela  segunda  recorrente  em  face  do  Banco  apelante,  julgou
procedente o pedido inicial.

Na peça de ingresso (fls. 02/07), a autora relata que nunca foi
cliente da instituição promovida, não tendo efetivado qualquer contratação de
cartão  de  crédito.  Aduz  que,  porém,  de  forma  injustificada,  o  Banco
promovido fez inserir indevidamente seu nome em cadastro de proteção de
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crédito, imputando-lhe o débito de R$ 4.335,15 (quatro mil, trezentos e trinta e
cinco reais e quinze centavos), no dia 07/10/2011.

Afirma que, a despeito de ter solicitado a exclusão do seu nome
do  cadastro  do  SPC e  o  correspondente  cancelamento  da  dívida  junto  ao
promovido, este apenas informou que o débito poderia ser fruto de fraude com
a documentação da demandante. Defende que, diante do cenário narrado, a
instituição bancária assumiu a possibilidade de fraude, bem como o risco na
promoção da inscrição de seu nome em cadastro protetivo de crédito. Ao final,
pleiteia a condenação em indenização por danos morais.

Contestação apresentada (fls.  19/30),  alegando,  em síntese,  a
culpa  exclusiva  de  terceiro,  bem como a  inexistência  de  danos morais  em
decorrência  da  conduta  bancária,  argumentando,  subsidiariamente,  que  o
eventual  montante  há  de  ser  fixado  em  patamar  condizente  com  a
razoabilidade e proporcionalidade.

Réplica Impugnatória (fls. 52/53).

Sobreveio,  então,  sentença  de  procedência  (fls.  55/59),  nos
seguintes termos:

“Pelo  exposto,  diante  das  provas  colhidas,  dessas
considerações e de tudo o que foi apurado, tendo em
vista,  ainda,  a  clareza  do  quadro  fático,  JULGO
PROCEDENTE  O  PEDIDO,  com  resolução  de
mérito,  nos  termos  do  art.  269,  I,  do  Código  de
Processo  Civil,  para  declarar  a  inexistência  do
débito objeto da ação, bem como, para condenar a
parte  promovida  a  pagar  à  parte  promovente  a
indenização pelos danos morais suportados, no valor
de  R$  3.000,00  (três  mil  reais),  corrigido
monetariamente  pelo  INPC  a  partir  da  data  da
prolação desta sentença (Súmula nº 362 do STJ) e
com juros de mora de 1% ao mês, incidentes a partir
da data do evento danoso (Súmula 54 do STJ).
(…)
Sem custas e honorários advocatícios neste grau de
jurisdição,  a  teor  dos  artigos  54  e  55  da  Lei
9.099/95” (fls. 58/59).

Inconformados, ambos os litigantes interpuseram Apelação (fls.
61/73; 78/81).  O Banco Bradesco S/A alega que, se de fato ocorreu a conduta
de terceiro estelionatário para a fraude relatada pela autora,  a instituição é
igualmente vítima do evento, não tendo culpa na formação do débito que deu
ensejo à inserção do nome da demandante em cadastro de proteção ao crédito.
Sustenta a inexistência de danos morais decorrentes de sua conduta, bem como
a necessidade de redução do montante indenizatório fixado.

A parte demandante, por sua vez, insurge-se quanto ao valor da
indenização  estipulado  pela  juíza  singular,  pleiteando  ainda  a  fixação  de
honorários advocatícios.
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Contrarrazões apresentadas pela promovente (fls. 84/86).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer (fls. 92/95).

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade,  conheço dos
apelos  interpostos,  passando  à  análise  conjunta  de  ambos,  haja  vista  o
entrelaçamento das questões alegadas.

Como relatado, a presente demanda gira em torno da seguinte
situação: Selma Aires Monteiro Galdino teve seu nome inscrito em órgão de
proteção  ao  crédito,  mediante  iniciativa  do  Banco  Bradesco  S/A,  que  lhe
imputa um débito de R$ 4.335,15 (quatro mil, trezentos e trinta e cinco reais e
quinze centavos), em decorrência de contrato de cartão de crédito.

Ocorre  que – consoante  assumido por  ambas as partes,  bem
como devidamente respaldada a verossimilhança das alegações autorais nos
documentos colacionados aos autos – a dívida foi indevidamente atribuída à
demandante, haja vista que decorrente do crime de estelionato bancário.

Assim,  com  base  nas  normas  consumeristas,  bem  como  na
própria  ausência  de  controvérsia  acerca  da  fraude  perpetrada  junto  à
instituição bancária por terceiros, utilizando-se das informações pessoais da
demandante, resta inconteste a conclusão de que a dívida que deu ensejo à
inserção do nome da autora em cadastro de proteção ao crédito não foi por ela
contraída, sendo-lhe, pois, indevidamente, imputada.

Pois bem, o fato descrito no caderno processual se submete ao
regramento  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  porquanto  envolto  à
prestação de serviços bancários de linha creditícia, cuja contratação é afirmada
pela  instituição  financeira  e  negada  pela  cliente  a  quem  é  imputado
determinado débito, aplicando-se,  por  conseguinte,  a  responsabilidade  civil
objetiva, configurada independentemente da existência de culpa do agente, a
teor do que prescreve o art. 14 do Código Consumerista, conforme segue:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”.

Nesse  sentido,  não  se  requer  maiores  delongas  para  a
constatação de que houve inequívoca falha na prestação do serviço bancário,
sendo a instituição correspondente vítima de provável crime de estelionato,
afigurando-se manifestamente irrazoável que repasse ao consumidor, que teve
seus  dados  indevidamente  utilizados  pela  conduta  criminosa  verificada,  os
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prejuízos e consequentes efeitos danosos do ato.

Trata-se, em verdade, a ocorrência de eventuais fraudes de um
risco natural do negócio levado a efeito pelo apelante, como a que estampa na
inicial, dele não podendo se eximir, tampouco repassá-lo a quem experimentou
o  prejuízo.  Por  conseguinte,  indubitável  a  ausência  de  zelo  do  banco,  ao
formalizar negócio jurídico em nome da autora sem conferir se a pessoa que
solicitou os préstimos e assinou o contrato de cartão de crédito era, de fato, o
ora recorrente.

Destacando  a  falta  de  prudência  da  instituição,  inclusive
durante a instrução processual, bem pontuou a magistrada de base que:

“(...)  a  parte  demandada  não  fez  prova  de  suas
alegações, obrigação que lhe caiba por tratar-se de
relação  regida  pelo  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  não  juntando  qualquer  documento
relevante a sua defesa.
Com efeito, para comprovar que o débito objeto da
causa  foi  contraído  pela  parte  autora,  a  parte  ré
deveria  ter  acostado  ao  caderno  processual
documentos que, além de demonstrar a efetivação do
respectivo  negócio  jurídico,  contivessem  dados
biométricos do contratante,  como no exemplo mais
comum, a assinatura manuscrita, cuja autenticidade
poderia ser aferida em juízo” (fls. 56).

Ressalte-se que invocar a prática de ato fraudulento por terceiro
não  exime  o  fornecedor  de  serviços  do  dever  de  reparação  pelos  danos
causados  ao  consumidor,  vítima  do  evento  danoso,  pois  é  objetiva  a  sua
responsabilidade perante os consumidores e demais vítimas de acidente do
consumo, exigindo-se apenas do ofendido que prove o dano e o respectivo
nexo causal.

Tal  entendimento,  de  fiel  sintonia  com  os  princípios
consumeristas,  restou  confirmado  no  julgamento  de  Recurso  Especial
Repetitivo no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, o qual asseverou ser
responsabilidade objetiva das instituições financeiras os danos causados por
fraudes  e  delitos  praticados  por  terceiros  no  âmbito  da  relação  contratual
firmada entre o Banco e o cliente vítima do delito. Confira-se a ementa do
julgado:

“RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA.  JULGAMENTO
PELASISTEMÁTICA  DO  ART.  543-C  DO  CPC.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  INSTITUIÇÕES
BANCÁRIAS. DANOS CAUSADOS POR FRAUDES
E  DELITOS  PRATICADOS  POR  TERCEIROS.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.
FORTUITOINTERNO.  RISCO  DO
EMPREENDIMENTO. 1. Para efeitos do art. 543-C
do  CPC:  As  instituições  bancárias  respondem
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objetivamente pelos danos causados por fraudes ou
delitos praticados por terceiros - como, por exemplo,
abertura  de  conta-corrente  ou  recebimento  de
empréstimos  mediante  fraude  ou  utilização  de
documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade
decorre  do  risco  do  empreendimento,
caracterizando-se como fortuito interno. 2. Recurso
especial provido”.
(STJ - REsp: 1197929 PR 2010/0111325-0, Relator:
MIN.  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  Data  de
Julgamento:  24/08/2011,  S2  -  SEGUNDA SEÇÃO,
Data de Publicação: DJe 12/09/2011).

Diante  desse  cenário,  averiguando-se  a  responsabilidade
objetiva da instituição bancária, bem como a circunstância de não ser lícito o
repasse a consumidor de um prejuízo decorrente de crime de estelionato, e,
ainda, a persistência de conduta quanto à manutenção da inscrição indevida
em  cadastro  de  proteção  ao  crédito,  não  há  quaisquer  dúvidas  quanto  à
existência  de  ato  do  qual  decorra  inegável  e  consequente  prejuízo  à  parte
autora.

Assim,  indubitavelmente,  percebe-se  que  houve  a  inscrição
indevida da demandante no rol de consumidores inadimplentes, sendo o cerne
da  questão  ora  em análise  o  cabimento  da  indenização  por  danos  morais
decorrentes desse fato.

Com efeito, em se tratando de responsabilidade civil, cumpre
averiguar a ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram
o dever de indenizar. Sobre o assunto, dispõem os arts. 186 e 927 do Código
Civil:

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.”

Da leitura  conjunta  dos  dispositivos  mencionados,  exsurge  a
conclusão de que, para que se reconheça o cabimento da indenização, revela-
se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere um dano, bem
como o respectivo nexo de causalidade.

Além do mais, como já frisado, para a hipótese vertente, que
traz  em  si  questão  decorrente  de  contrato  de  consumo,  aplica-se  a
responsabilidade civil objetiva, para a configuração da qual não se perquire
acerca da culpa do agente causador do prejuízo, conforme prescrição do art. 14
do Código Brasileiro de Defesa do Consumidor.

No caso  em comento,  é  patente  a  presença do ato  ilícito  de
responsabilidade da sociedade apelante, do qual resultou inegável prejuízo de
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ordem psíquica  à  promovente,  ultrapassando  o  mero  dissabor  alegado  nas
razões recursais.

Dessa forma, no que se refere ao dano moral,  não é  preciso
realizar  grande  esforço  para  enxergar  que  se  encontra  manifestamente
configurado, tendo em vista a forma negligente e injustificável de atuação da
recorrente,  provocando  uma  situação  claramente  vexatória  e  desrespeitosa,
cuja dor e sensação negativa foram suportadas pela parte recorrida.

Conforme uníssono entendimento jurisprudencial e doutrinário,
existem hipóteses excepcionais de indenização por dano moral, em que a falta
de  respeito  à  dignidade  humana  apresenta-se  de  tal  forma  evidente  que  a
consequência  de  atos  com tais  características  deflui  da  ordem  natural  dos
acontecimentos.

Nesses casos,  em face da  clarividência  dos eventos danosos,
bastaria provar o fato originário e o seu respectivo nexo causal com o prejuízo
verificado. Não se trata de uma presunção legal de existência de dano, mas de
uma consequência natural, de um fato lógico que não pode ser ignorado pelo
julgador.

Neste pensar, são precisas as lições de Carlos Alberto Bitar:

“Na prática, cumpre demonstrar-se que, pelo estado
da  pessoa,  ou  por  desequilíbrio  em  sua  situação
jurídica,  moral,  econômica,  emocional  ou  outras,
suportou  ela  conseqüências  negativas  advindas  do
ato lesivo. A experiência tem mostrado, na realidade
fática,  que  certos  fenômenos  atingem  a
personalidade  humana,  lesando  os  aspectos
referidos, de sorte que a questão se reduz, no fundo,
a simples  prova do fato  lesivo.  Realmente,  não se
cogita em verdade, pela melhor técnica, em prova de
dor,  ou de  aflição,  ou de  constrangimento,  porque
são fenômenos ínsitos na alma humana como reações
naturais a agressões do meio social. Dispensam, pois
comprovação,  bastando,  no  caso  concreto,  a
demonstração do resultado lesivo e a conexão com o
fato  causador,  para  a  responsabilização  do
agente”(BITTAR,  Carlos  Alberto,  Reparação  Civil
Por Danos Morais, Editora RT, p. 130) (grifo nosso)

No mesmo sentido, ensina ainda Carlos Roberto Gonçalves:

"O  dano  moral  salvo  casos  especiais,  como  o  de
inadimplemento contratual, por exemplo, em que se
faz mister a prova da pertubação da esfera anímica
do lesado dispensa prova em concreto, pois se passa
no  interior  da  personalidade  e  existe  in  re  ipsa
(inerente  à  própria  coisa.  Está  inseparavelmente
ligado  à  personalidade  humana.)"  (In
Responsabilidade Civil, 7ª edição, p. 552)
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Os danos morais, no caso, são in re ipsa, ou seja, prescindíveis
de outras provas. Portanto, restando comprovada a conduta ilícita, culposa e
comissiva por parte da  instituição promovida, bem como demonstrado o seu
nexo  de  causalidade  com  o  nítido  prejuízo  de  cunho  moral  sofrido  pela
demandante,  afigura-se  patentemente  existente  o  abalo  de  ordem  moral
visualizado pelo juízo de primeiro grau.  

Sobre a questão assim já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

“RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
INSCRIÇÃO INDEVIDA.  INDENIZAÇÃO.  DANO
MORAL. DANO IN RE IPSA.
(...)  A jurisprudência deste  Pretório está consolidada
no  sentido  de  que,  na  concepção  moderna  do
ressarcimento  por  dano  moral,  prevalece  a
responsabilização do agente por força do simples fato
da violação. (...)” (REsp 851522 /  SP, Rel. Min. César
Asfor Rocha, j.:22.05.200, DJ 29.06.2007 p. 644).

Em caso semelhante ao dos autos, confira-se o seguinte aresto:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  CIVIL  E  DO
CONSUMIDOR.  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTENCIA  DE  DÉBITO.  EMPRESA  DE
TELEFONIA.  CONTRATAÇÃO  POR  TERCEIROS.
FRAUDE.  CADASTRO  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO. INSCRIÇÃO IRREGULAR. REPARAÇÃO
DEVIDA.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO
ADEQUADO.  RECURSOS  NÃO  PROVIDOS.  -  O
fornecedor  do  serviço  de  telefonia  que  promove
cobrança indevida e registra o nome do consumidor
nos cadastros de inadimplentes, responde civilmente
por danos morais.  - O quantum indenizatório deve
ser  mantido  quando  arbitrado  pelo  juiz  com
razoabilidade,  atento  às  circunstâncias  do  caso  e
orientado pelos critérios construídos pela doutrina e
jurisprudência”.
(TJ-MG -  AC:  10145120669604001 MG ,  Relator:
José  Flávio  de  Almeida,  Data  de  Julgamento:
12/02/2014, Câmaras Cíveis / 12ª CÂMARA CÍVEL,
Data de Publicação: 21/02/2014).

A  jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça  apresenta  idêntico
entendimento, conforme se observa do seguinte julgado:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE
INDÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  SOLICITAÇÃO DE ENCERRAMENTO  DE
CONTA  CORRENTE.  COMPROVAÇÃO.
NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. DEVER DE INDENIZAR.
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  ORGÃOS  DE
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PROTEÇÃO AO  CRÉDITO.  PEDIDO  JULGADO
PARCIAL  PROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO
DO APELO.
Incontroverso  que  houve  a  falha  na  prestação  de
serviços por parte do banco réu, posto que inscreveu o
nome do autor nos órgãos de proteção ao crédito por
dívida  que  não  deveria  existir,  pois  decorrente  de
conta-corrente já encerrada pelo autor. Provada que a
negativação do nome do autor foi indevida, provado
está o dano moral deste fato decorrente, tratando-se,
pois,  de  dano  in  re  ipsa.  Precedentes do  STJ.  -
desprovimento  do  recurso.”  (TJPB;  AC
200.2010.023.645-0/001;  Primeira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;
DJPB 04/09/2013; Pág. 10). (grifo nosso).

Com  relação  à  fixação  do  montante  indenizatório,  frise-se,
inicialmente,  que  o  valor  estipulado  não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,
devendo ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais
sejam: a reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição
do ofensor, para que não volte a reincidir.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a
extensão  do  dano,  a  condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da  vítima,
atentando para o aspecto pedagógico da indenização, isto é,  deve servir  de
advertência para que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de
praticar tais atos.

Nesse contexto, tendo em vista a gravidade da conduta ilícita da
empresa  recorrente,  revestindo-se  de  elevada  potencialidade  lesiva  para  o
próprio  setor  consumerista  em que atua,  o  valor  de  R$ 3.000,00 (três  mil
reais), arbitrado  pelo  Juízo  a  quo,  mostra-se  proporcional  e  razoável  em
relação às circunstâncias dos autos, motivo pelo qual deve ser mantido.

No que se refere à verba de honorários advocatícios, verifica-se
que o juízo a quo incorreu em erro ao afirmar não ser cabível tal condenação
em razão do que preceitua a Lei nº 9.099/1995. Ora, não se trata de demanda
que  segue  o  rito  dos  Juizados  Especiais  Cíveis,  razão  pela  qual  resta
absolutamente  equivocada  a  fundamentação  e  correlata  decisão  quanto  à
sucumbência no presente caso.

Por tudo o que foi exposto, NEGO PROVIMENTO ao Apelo
do  Banco  e  DOU  PARCIAL  PROVIMENTO à  Apelação  da  parte
demandante,  tão  somente  para  modificar  da  decisão  recorrida  a  verba
honorária,  condenando  a  instituição  bancária  em  custas  e  honorários
advocatícios,  os  quais  fixo  em  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor  da
condenação, considerando os critérios previstos no §3º do art. 20 do Código de
Processo Civil.

É COMO VOTO.
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Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza, juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo.
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do
Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias,
Procuradora de Justiça.  Sala  de Sessões da Segunda Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de março
de 2015.

         Gustavo Leite Urquiza
         Juiz Convocado Relator
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